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CONGRESSO

O cenário é um só: 
derrotas do Planalto

Oposição deve conseguir duas vitórias importantes contra o governo Lula: a derrubada do veto da saída temporária de 
presos e a PEC das Drogas, que endurece a punição aos usuários flagrados com entorpecentes

C
om ou sem reaproxima-
ção com o presidente da 
Câmara, Arthur Lira (PP
-AL), o cenário que se de-

senha para o governo em vota-
ções previstas a partir da sema-
na que vem é de derrotas anun-
ciadas. E que já estão contabili-
zadas pelo Palácio do Planalto. 
Duas delas, ao menos, deverão 
ser vitórias da oposição, aliada 
ao Centrão, por uma larga mar-
gem de votos.

O governo não terá qual-
quer chance em conter a der-
rubada do veto do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva no 
texto da lei que regulamentou 
as saídas temporárias de pre-
sos. Lula buscou flexibilizar, 
permitindo que os presos pos-
sam sair para ver seus familia-
res, manteve pontos de inte-
resse da bancada da bala e de 
outros nichos conservadores 
do Congresso, mas o esforço 
do Executivo não sairá vitorio-
so. Esse grupo mais radical não 
quer margem que dê o direito 
dos presos às “saidinhas” pelo 
bom comportamento.

Ainda assim, o líder do gover-
no na Câmara, José Guimarães 
(PT-CE), está otimista. “Estamos 
dialogando bem. O presidente 
manteve tudo que a Câmara e o 
Senado aprovaram, tem apenas 
esse artigo e nós vamos negociar 
bem isso na Câmara. Eu estou oti-
mista porque o ministro Ricardo 
Lewandowski (Justiça) esteve na 
Câmara e teve um excelente de-
sempenho na Comissão de Segu-
rança Pública. Então, eu acho que 
dá para negociar”, disse o líder.

A emenda constitucional que 
endurece com o usuário de en-
torpecentes, a PEC das Drogas, 
aprovada por diferença elevada 
semana passada no Senado, é 
outra desses reveses certos para 
o Planalto. Nesse tema, aliaram-
se o conservadorismo predomi-
nante no Congresso com a von-
tade de dar uma resposta para o 
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Supremo Tribunal Federal (STF), 
que já tem um placar de 5 a 3 pa-
ra descriminalizar o porte da ma-
conha para uso pessoal.

O governo trata ainda o ve-
to ao trecho do Orçamento de 
2024 sobre as emendas de co-
missões como uma batalha per-
dida. Líderes no Senado cons-
tataram que o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) não 
tem apoio suficiente para man-
ter essa decisão e, por isso, ar-
ticularam o adiamento da ses-
são do Congresso, onde os par-
lamentares analisarão os vetos 
presidenciais.

Agenda

Inicialmente, o presidente do Se-
nado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), 
havia anunciado a sessão do 
Congresso para quinta passada, 
mas a data sequer chegou a ser 
marcada na agenda. No início da 
semana passada, os senadores se 
reuniram e pediram mais tempo 
para conseguir articular sobre as 
emendas de comissões e a reu-
nião do parlamento foi adiada 
para o próximo dia 24.

Isso porque, ao manter o ve-
to às emendas de R$ 5,6 bilhões, 
o Congresso causaria um rombo 

nas contas públicas, já que Lula 
não tem de onde tirar o valor e 
acabaria atingindo o orçamen-
to dos ministérios. Com o adia-
mento, o governo espera que o 
Senado aprove a retomada da 
cobrança do Seguro Obrigatório 
de Danos Pessoais por Veículos 
Automotores Terrestres (Dpvat). 
O texto foi aprovado na semana 
passada pela Câmara dos Depu-
tados e chegou à Casa Alta em re-
gime de urgência.

Se o Dpvat for aprovado na 
Comissão de Constituição e Jus-
tiça e no plenário, horas antes da 
sessão de vetos, o governo teria 

nas mãos um acréscimo na ar-
recadação federal, além da alte-
ração no marco fiscal que per-
mite uma antecipação de cerca 
de R$ 15 bilhões em despesas. 
Desse valor, cerca de 50% pode-
riam ser usados para pagamento 
de emendas. Assim, Lula poderá 
usar parte dos R$ 15 bilhões para 
cumprir a demanda dos congres-
sistas, sem que haja um rombo 
nos orçamentos dos ministérios.

A Câmara ensaia derrubar o 
decreto de Lula que igualou o 
salário entre homens e mulhe-
res. Um projeto de decreto legis-
lativo apresentado pela direita 

quer acabar com a equipara-
ção. Essa proposta chegou a en-
trar na pauta nesta semana, mas 
após apelo do governo, com in-
tervenção direta de Lula, Lira o 
retirou de votação.

“Muito me causou estranhe-
za de ter esse projeto que colo-
ca em questão a lei de igualdade 
salarial. É necessário avançar nas 
questões das mulheres, nos de-
bates políticos e não entrar numa 
proibição e anulação do decreto. 
Se trata de misoginia e ódio con-
tra as mulheres isso também”, 
disse da ministra das Mulheres, 
Cida Gonçalves.

A Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) do Senado apro-
vou na última semana uma pro-
posta de emenda à Constituição 
(PEC) que cria um bônus a algu-
mas carreiras do Judiciário, co-
nhecida como PEC do quinquê-
nio. O texto prevê que, a cada 
cinco anos de carreira, profissio-
nais da magistratura, Ministério 
Público, ministros do Tribunal 
de Contas da União (TCU), bem 
como a conselheiros dos tribu-
nais de contas estaduais e muni-
cipais, defensores públicos, ser-
vidores da Advocacia-Geral da 
União (AGU), procuradores dos 
estados e do DF e delegados da 
Polícia Federal recebam um adi-
cional de 5% sobre seus salários, 
limitados a 35%.

O benefício não entraria no 
teto de remuneração do funcio-
nalismo público de R$ 44.008,52, 
valor dos vencimentos dos mi-
nistros do Supremo Tribunal 
Federal (STF). Para Vera Mon-
teiro, professora de direito ad-
ministrativo da Fundação Ge-
túlio Vargas (FGV Direito-SP) 
e vice-presidente do conselho 
do instituto República.org, a 

medida cairá como “pólvora no 
Judiciário”. “Além de todas essas 
carreiras, todas as outras que 
se qualificarem como as cha-
madas carreiras de Estado vão 
querer o benefício. Isso vai ser 
como pólvora no Judiciário”, co-
mentou a especialista.

O líder do governo no Sena-
do, Jaques Wagner (PT-BA), es-
timou no dia da votação que o 
benefício poderia causar um 
impacto anual de R$ 42 bilhões 
nas contas públicas, dependen-
do de quantas categorias seriam 
impactadas pela PEC. O texto é 
mais uma das “pautas-bombas” 
aprovadas ou emperradas pelo 
Congresso que apertam ainda 
mais o cumprimento da me-
ta fiscal de zerar o deficit nas 
contas públicas e pode encur-
ralar ainda mais o governo Lu-
la no cumprimento do arca-
bouço fiscal.

Randolfe Rodrigues (sem 
partido-AP), líder governista 
no Congresso, prometeu que 
o governo entrará em cam-
po, com mais uma vez o au-
xílio do ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, para nego-
ciar a questão, especialmen-
te a diminuição das carreiras 

PEC do quinquênio é mais uma das pautas-bombas
 » ÂNDREA MALCHER

Senadores se reuniram na CCJ, na quarta passada, para votar a PEC do quinquênio: impacto bilionário 

Edilson Rodrigues/Agência Senado

contempladas. Originalmente, 
a matéria concedia o adicional 
somente a juízes, promotores e 
procuradores do MP.

Porém, segundo relataram 
senadores ao Correio, a briga 
não deve ser para engavetar a 
PEC. A ideia acordada na reunião 
dos líderes partidários junto ao 

presidente do Senado, Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG), que também 
é autor do texto, é segurar a pro-
mulgação da emenda, caso seja 
aprovada no plenário da Casa Al-
ta e pela Câmara, para que o pro-
jeto de lei que combate os super-
salários no funcionalismo públi-
co possa tramitar.

Complementares

Tanto a PEC quanto o PL che-
garam ao Senado em 2022 e se 
encontravam parados desde en-
tão. Pacheco defendia, desde essa 
época, que as matérias eram com-
plementares e deveriam tramitar 
ao mesmo tempo. As matérias 

dividem, inclusive, o relator Eduar-
do Gomes (PL-TO). Diferentemen-
te do bônus ao Judiciário, que se 
aprovado será inscrito na Consti-
tuição, a baliza para os supersalá-
rios ocorreria por meio de uma lei 
ordinária. A votação da PEC em 
plenário ainda demorará a acon-
tecer, pois há cinco sessões de de-
bate até que possa ser votada em 
primeiro turno, o que dá mais tem-
po para a articulação do governo.

Na sexta, uma reunião emer-
gencial entre Lula, os ministros 
palacianos e seus líderes no Con-
gresso, tratou de alguns dos em-
pecilhos criados pelos parlamen-
tares ao governo. Após o encon-
tro, o líder na Câmara, José Gui-
marães (PT-CE), sinalizou que o 
Planalto deverá ir em busca dos 
governadores para tentar reverter 
a PEC. A estratégia seria desenhar 
o “efeito cascata” que a propos-
ta teria para os cofres estaduais.

“Se essa PEC prosseguir, ela 
vai quebrar o país. Quebra o país 
e quebra os estados. Não tem o 
menor fundamento, na minha 
opinião. O presidente (Lula) não 
falou isso. É opinião minha como 
líder da Câmara. Essa PEC não 
pode, ela quebra fiscalmente o 
país”, disse o deputado.


